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Resumo: Elaborado a partir de uma pesquisa de doutorado, que investigou se o ambiente
escolar influencia a maneira como os alunos se relacionam e resolvem seus conflitos interpessoais,
este artigo apresenta um estudo fundamentado na teoria construtivista sobre o processo de
elaboração e legitimação das regras em classes de ensino fundamental pertencentes a escolas
públicas. Consistindo em um estudo de caso, foram selecionados dois professores que, apesar
de afirmarem que pretendiam favorecer a formação de pessoas autônomas, ofereciam em
suas classes ambientes sociomorais que possuíam características bem diferentes, assim como
eram distintos a qualidade das regras e os processos empregados para que fossem obedecidas.
Um tipo de ambiente era caracterizado por relações autocráticas ou coercitivas, enquanto o
outro se pautava por relações mais democráticas ou cooperativas. Considerando que o processo
empregado na construção e na legitimação das normas interfere nas interações entre os
alunos e no desenvolvimento socioafetivo dos mesmos, transmitindo mensagens que dizem
respeito à moralidade, são apresentadas neste artigo algumas das situações observadas com
relação à elaboração das regras nas classes e aos procedimentos utilizados para que as crianças
as cumprissem, analisando as conseqüências dos mesmos na formação moral dos alunos. Os
resultados encontrados, analisados qualitativamente, indicam que, apesar de os professores
terem objetivos comuns, o processo utilizado nas classes autocráticas favorecia a manutenção
de altos níveis de heteronomia em seus alunos; já no democrático, constatou-se que tais
procedimentos contribuíram mais efetivamente para o desenvolvimento da autonomia.
Palavras-chave: regras, desenvolvimento moral, construtivismo (Educação), professores e
alunos – relações.
Abstract: This article, which is based on the constructivist theory, is a study about the process
of construction and validation of rules in classes of public elementary schools. It is a result of a
doctoral research that investigated whether the school environment influences the way how
students relate to each other and solve their interpersonal conflicts. Two school teachers were
selected for this case study. Both of them assured that they wanted to foster the development
of autonomous individuals, but they offered completely different socio-moral classroom
environments, rules of different qualities and different strategies to make the students comply
with them. Coercive relations were observed in one of the classroom environments, while
democratic or cooperative ties were noticed in the other one. Considering that the process
applied for constructing and validating norms interferes with the students’ interaction and their
socio-affective development by sending messages regarding morality, this article discusses some
situations that were observed in the classrooms. They concern both the construction of rules
and the procedures used to make the children follow them. It analyzes their consequences on
the students’ moral development. The results that were found and qualitatively analyzed indicate
that although the teachers have a common purpose, the process used in autocratic classes
favored the maintenance of high levels of heteronomy in students, while the procedures in
democratic classes contributed more effectively to the development of autonomy.
Key words: rules, moral development, constructivism (education), teachers and students
– relations.
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Introdução
Atualmente, observam-se nas
escolas professores e especialistas
que discorrem sobre a validade de
se elaborar regras em conjunto com
os alunos, por meio de rodas de con-
versas ou de assembléias, visando,
principalmente, ao desenvolvimen-
to da autonomia moral e o
favorecimento do diálogo como for-
ma de resolver os conflitos. Toda-
via, constata-se que, não raro, por
trás desses mecanismos aparente-
mente democráticos, são legitima-
das práticas ainda autoritárias. Ob-
serva-se, em geral, que o enfoque
está no produto final, ou seja, na
resolução do conflito ou da situa-
ção de indisciplina, e não no pro-
cesso pelo qual se chega à elabora-
ção da regra. Assim, comumente são
presenciadas formas de indução em
que se percebe um grande empenho
do professor para que os alunos
“elaborem” determinada norma que
ele julga ser a melhor para aquela
situação. Outras vezes, evidencia-
se uma espécie de “democratismo”,
cujo poder decisório apenas é pas-
sado pelo professor ao grupo quan-
do lhe é conveniente, ou seja, os
alunos somente são chamados a
“discutir” os problemas de interes-
se do docente, tais como indiscipli-
na, desobediência a uma regra, a
não-realização de determinadas ati-
vidades, etc. Observa-se, ainda, o
espaço das assembléias sendo uti-
lizado principalmente para legitimar
regras que atendam as necessida-
des dos professores, que, não raro,
são autoritárias e unilaterais. Por
outro lado, encontram-se outras es-
colas em que, na prática, as normas
são predeterminadas apenas pelos
adultos, somente cabendo aos alu-
nos obedecerem, concordando ou
não com as mesmas.
Ao processo de elaboração das
normas e dos mecanismos utilizados
para que estas sejam obedecidas,
subjazem as concepções dos profes-
sores sobre o que são as regras, para
que servem e ainda como acreditam
que o sujeito as legitima, da mesma
forma em que são caracterizados o
ambiente sociomoral1 da classe e o
tipo de relações interpessoais que
são estabelecidas. Considerando
que as regras fazem partem de qual-
quer instituição educativa, interferem
na qualidade das relações interpes-
soais e, conseqüentemente, no de-
senvolvimento moral de nossas cri-
anças, pretendemos, nesse artigo,
discutir algumas das situações
vivenciadas sobre essas questões,
que foram observadas numa pesqui-
sa de doutorado (Vinha, 2003).
Consistindo em um estudo de
caso, esta pesquisa objetivou avali-
ar se o ambiente escolar influencia a
maneira como os alunos se relacio-
nam e lidam com seus conflitos
interpessoais. Para isso, foram
selecionadas duas classes do 3º ano
do ensino fundamental de escolas
públicas, cujas docentes possuíam
perspectivas epistemológicas e cons-
tituíam ambientes sociomorais bas-
tante distintos, sendo que uma atua-
va sob orientação construtivista e a
outra de forma tradicional. Ao iden-
tificar o ambiente sociomoral, utili-
zando o instrumento elaborado por
Tognetta (2003), constatou-se que,
na classe tradicional, o ambiente pre-
dominante era o autocrático (coerci-
tivo), enquanto a outra apresentava
características democráticas (coope-
rativo). Tal denominação é utilizada
por Lewin (2002), que considera que
uma das diferenças entre os líderes
de ambos os grupos é que o demo-
crático não impõe, como o autocráti-
co, seus objetivos ao grupo. Na de-
mocracia, a determinação do progra-
ma é feita pelo grupo como um todo,
cabendo ao líder “liderar” e não “co-
mandar”.
Ao denominarmos o ambiente
escolar como democrático, eviden-
temente não está sendo dito que a
democracia está presente em todos
os momentos, porque em muitas si-
tuações as crianças não possuem
condições (e nem deveriam) para
decidir, como, por exemplo, na esco-
lha dos professores, na determina-
ção dos horários, etc. Todavia, o que
se pretende com a utilização deste
conceito é evidenciar que neste am-
biente estão sendo propiciadas para
as crianças situações em que irão
vivenciar relações mais democráti-
cas, estimulando a aprendizagem
desse sistema. Kohlberg (1989) sali-
enta a dificuldade de se estabelecer
estas relações e a amplitude de tal
conceito. Segundo o autor, “demo-
cracia significa mais que dar a todos
um voto. É um processo de comuni-
cação moral, que envolve a busca
dos interesses e necessidades de
cada um, ouvindo e tentando enten-
der os outros, administrar conflitos
e pontos de vista de uma maneira
justa e cooperativa” (p. 30).
Este artigo visa apresentar consi-
derações sobre alguns aspectos que
foram observados na pesquisa
supracitada com relação à elabora-
ção das regras nas duas classes e
aos procedimentos utilizados para
que as crianças as cumprissem, ana-
lisando as conseqüências do proces-
so empregado na formação destas.
Em entrevistas realizadas indivi-
dualmente, as professoras afirmaram
ter como objetivo a longo prazo, en-
tre outros, a formação de pessoas
autônomas, responsáveis, críticas e
capazes de tomar decisões. Todavia,
apesar de objetivos semelhantes, o
ambiente sociomoral que proporcio-
navam para suas crianças interagirem
1 DeVries e Zan (1998, p. 17) definem um ambiente sociomoral como “toda a rede de relações interpessoais que forma a experiência escolar da criança.
Essa experiência inclui o relacionamento da criança com o professor, com as outras crianças, com os estudos e com as regras”.
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possuíam características bem dife-
rentes, assim como eram distintos a
qualidade das regras e os processos
empregados para que fossem obe-
decidas...
 As regras e o
ambiente autocrático
Na classe autocrática, as regras
existentes e que eram impostas pela
professora visavam ao bom compor-
tamento e ao controle. Em nome da
disciplina, da “aprendizagem” ou do
bom andamento dos trabalhos eram
tomadas determinadas medidas au-
toritárias e impostas regras abusivas,
como, por exemplo, querer que as
crianças ficassem sentadas em silên-
cio após concluírem suas atividades
ou ainda fixar um horário antes e de-
pois do recreio para irem ao banhei-
ro e beberem água. Outros exemplos
de normas abusivas: as crianças não
deviam conversar ou somente devi-
am fazê-lo quando solicitado pela
professora; ficar sentado todo o tem-
po de duração das aulas; não ficar
se movimentando pela sala; estar
sempre atento; não ficar fazendo
outra coisa que não seja aquilo que
a professora tenha mandado, etc. As
normas não precisavam ser compre-
endidas, mas obedecidas. Não eram
necessários bons argumentos que
justificassem a necessidade das re-
gras; bastava a demanda da profes-
sora, que reforçava a submissão e a
obediência acrítica.
Para manter a obediência, conse-
guir o silêncio e o bom comporta-
mento, a professora valia-se de ame-
aças e sanções expiatórias, como, por
exemplo, deixar as crianças sem o re-
creio ou retirar a educação física, re-
alizar cópias, encaminhá-las para a
diretoria ou contar aos pais: “Parece
que tem gente que quer um bilhete
para o pai...”; “Será que vou ter que
chamar a diretora?”; “Vocês não que-
rem ir ao recreio hoje?”; “Vou man-
dar bilhete para sua mãe porque você
não está fazendo a atividade”; “Está
difícil; ou nós vamos chegar a um
acordo ou...”
Observou-se nessa classe, como
em inúmeras outras classes de ou-
tras escolas, a necessidade de um
controle demasiado por parte da pro-
fessora, que demonstrava querer le-
gislar sobre quase tudo. Os educa-
dores pretendem determinar como os
alunos devem se vestir (bonés, ador-
nos, cor de tênis e calças, estilo, etc.),
como devem se comportar (postura,
local das mãos, se podem ou não
chupar balas ou comer uma bolacha
na classe, permanecer sentado, não
falar, fazer filas, etc.) e como usar os
materiais (pular linha, lápis, caneta
azul, etc.). Ficam atentos às menores
“transgressões”, considerando qua-
se tudo como “desrespeito” à figura
do professor: observam se os alu-
nos retornam do recreio logo depois
do docente; se ainda estão acaban-
do de comer o salgadinho ou de to-
mar o restinho de um suco ao térmi-
no do intervalo; se o aluno está chu-
pando pirulito na classe; se está sen-
tado com a nuca apoiada no encosto
da cadeira; se quer ir ao banheiro
pouco tempo depois do recreio; se
está fazendo outra coisa na aula a
não ser o exercício, etc. De forma
contraditória, tentam ser rigorosos
com os alunos, mas são bastante
condescendentes consigo próprios,
tanto em relação ao exemplo que dão,
quanto em relação ao seu comporta-
mento quando estão no papel de alu-
nos ao fazerem cursos...
A relação educativa requer leve-
za, um clima bem humorado e amis-
toso. Se determinados comportamen-
tos são válidos para um professor
ao estar no papel de aluno, por que
não são igualmente válidos para
seus alunos? Tais atitudes são co-
muns em qualquer aluno e somente
precisam ser abordadas e discutidas
quando está havendo o abuso ou
excesso. Em sua maioria, são nego-
ciáveis. Dados encontrados por
Fante (2003), em pesquisa realizada
em escolas públicas e privadas, indi-
cam que 47% dos professores dedi-
cam entre 21% e 40% do seu dia es-
colar aos problemas de indisciplina
e de conflitos entre os alunos. Per-
de-se, portanto, um tempo enorme e
há um desgaste muito grande por
parte do professor querendo legislar
sobre coisas tolas e desnecessárias,
o que acarreta tensão, estresse e an-
gústia ao próprio educador e gera
um ambiente tenso na classe. O pro-
fessor, querendo controlar tudo, aca-
ba “deixando passar muita coisa” e
parece estar sempre “medindo for-
ças” com os alunos, principalmente
quando estes são adolescentes e já
não mais aceitam tão facilmente im-
posições e regras que não possuem
boas justificativas para existirem ou
princípios que as sustentem.
Observa-se, ainda, que muitas
vezes os professores se preocupam
com “infrações menores” e deixam
de intervir em situações em que os
princípios morais foram desrespeita-
dos de fato. Por exemplo: em uma
classe de 6ª série, um aluno foi ad-
vertido porque estava usando boné
durante as aulas. Nessa mesma tur-
ma, uma aluna veio dizer que havia
sido chamada de “piranha”2 pelo
colega, e a professora respondeu-
lhe: “Você é uma piranha?” Diante
da resposta negativa, a professora
continuou: “Então, você é gente, não
é peixe, por isso não ligue.” Ora, evi-
dencia-se a inversão de valores: um
aluno é advertido por causa de um
boné e quando um outro agride ver-
balmente uma colega, ignora-se o
fato? O que algumas escolas estão
priorizando? O que estão ensinando
ao dar tanta ênfase a “infrações”
menores, deixando passar situações
2 Piranha: Gíria cujo significado é “mulher que, sem ser necessariamente meretriz, leva vida licenciosa” (Dicionário Aurélio Eletrônico).
06 ART 04_TVinha[rev].pmd 29/9/2006, 18:2047
48
Educação Unisinos
Telma Pileggi Vinha, Luciene Regina Paulino Tognetta
que envolvem agressão, desrespei-
to ou mesmo injustiça? Quando sim-
plesmente não ignoram o conflito,
acabam colocando no mesmo pata-
mar regras “convencionais”3 e “mo-
rais”4, como se fossem a mesma coi-
sa. Desta forma, advertem e punem
alguém que furtou ou agrediu da
mesma forma que punem ou adver-
tem uma criança que, brincando, es-
conde o tênis do colega ou não faz
uma atividade; colocam-se, no mes-
mo patamar, regras como “agredir o
colega” e “desrespeitar” e outras
como “não copiar a tarefa” e “che-
gar atrasado”. Como essas crianças
e jovens vão estabelecer hierarquias
entre as normas e os princípios?
Um outro aspecto que merece
atenção é que a “infração” do uso
do boné, assim como a indisciplina
ou a desobediência, é algo que vai
de encontro à autoridade do profes-
sor (relação eu-eles) e o desrespeito
ou a agressão entre os iguais ocorre
na relação entre eles (relação eles–
eles), portanto, não “afeta” direta-
mente o professor. Assim, o profes-
sor, em geral, intervém mais e de for-
ma mais firme nas primeiras do que
nas segundas, omitindo-se por não
estar envolvido, não apenas perden-
do valiosas oportunidades de traba-
lhar os valores e as regras diante dos
conflitos entre eles, como permitin-
do que ocorram numa instituição
educativa situações que ferem expli-
citamente os princípios morais.
Muitos professores e pais brigam
com suas crianças, obrigando-as a
cumprir essas regras absurdas, sem
ao menos pararem para refletir se elas
são de fato necessárias para ordenar
as relações ou para o processo de
aprendizagem, e se são justas e res-
peitosas. Ao serem questionados,
esses educadores, freqüentemente
numa atitude heterônoma5, dizem:
“mas é a regra da escola”; “essa nor-
ma já existe há muito tempo”; “se a
regra existe, temos que cumpri-la”,
“eles precisam aprender a obedecer
às regras porque, quando crescerem,
viverão numa sociedade com muitas
regras”... Assim, atuam na manuten-
ção de relações de respeito unilate-
ral e reforçam a heteronomia. É a es-
cola da obediência, da submissão.
Como refletem DeVries e Zan (1998,
p. 36):
Algumas pessoas dizem que devemos
exercer autoridade sobre as crianças
porque elas terão de conviver com esta
na sociedade maior. Essa idéia é peri-
gosa para a democracia, já que contra-
diz a idéia básica de liberdade dentro
de um sistema de justiça. O confor-
mismo à autoridade não é a socializa-
ção em uma sociedade livre.
Corresponde à socialização em um
ambiente de prisão. Considere algu-
mas características da maioria das pri-
sões que também estão presentes na
maioria das escolas. A liberdade é su-
primida. Inexiste a possibilidade de
exigir direitos às autoridades. Os
detentos e as crianças são excluídos
do poder na tomada de decisão. As
recompensas são trocadas por obedi-
ência à autoridade. As punições são
decididas de forma burocrática, oca-
sionalmente por pequenas infrações
de regras sem tanta importância. Não
forcemos nossas crianças a serem pri-
sioneiras da escola.
La Taille (1998) apresenta o resul-
tado de uma pesquisa que compro-
va que a educação autoritária tende
a gerar indivíduos submissos, con-
formistas, obedientes a uma autori-
dade, mantendo altos níveis de
heteronomia, pois a criança é “sub-
metida a constantes pressões e ex-
pressões que lhe dizem que obede-
cer e pensar são atitudes contraditó-
rias” (p. 100). Refletindo sobre a im-
posição de normas e controle de com-
portamentos, considera que, ao fa-
zer com que a criança aceite a disci-
plina imposta sem preocupar-se com
sua compreensão, estabelece-se uma
relação de coerção, que embora seja
“um primeiro passo inevitável da in-
fluência adulta sobre a criança pe-
quena, não leva por si só ao desen-
volvimento intelectual e moral. As
verdades e as regras morais impos-
tas de fora acabam por se tornarem
crenças e dogmas, contrárias, por-
tanto, ao pensamento racional” (id.,
1991, p. 30). Para esse autor, “a pos-
tura autoritária pode ser eficaz na ins-
talação da moral heterônoma, mas
falha na preparação da criança para
a superação desta em direção à au-
tonomia” (id., 1998, p. 97). Recorda-
mos que, para Piaget, é necessário
vivenciar relações de cooperação
que oferecem condições favoráveis
ao desenvolvimento da autonomia.
La Taille (1996, p. 20) esclarece
que “toda moral pede disciplina, mas
toda disciplina não é moral. O que há
de moral em permanecer em silêncio
horas a fio, ou em fazer fila? Nada,
evidentemente”. Ao contrário das
concepções de professores que as-
sociam o comportamento disciplina-
do à obediência, o autor não acredi-
ta que toda indisciplina seja conde-
nável do ponto de vista moral, pois
“certos atos de indisciplina podem
ser genuinamente morais, quando,
3 Conjunto de regras de condutas consideradas obrigatórias para um grupo, mas não universalizáveis, como, por exemplo, “não fazer barulho em sala
de aula” ou “comer com talheres”.
4 São regras especificamente relacionadas “às questões interpessoais, à resolução de conflitos, à restrição de condutas e à busca da harmonia da pessoa
e do bem-estar alheio” (La Taille, 2002, p. 17). Alguns exemplos seriam a violência e pegar ou destruir algo que pertence a outra pessoa.
5 Na moral heterônoma, há uma relação de submissão ao poder, ou seja, o certo é obedecer às ordens da pessoa que detém a autoridade. Há, portanto,
uma aceitação de regras que são exteriores ao sujeito. Os valores não se conservam, sendo regulados pela pressão do meio, isto é, o sujeito modifica
o comportamento moral em diferentes contextos.
Na autonomia moral, o sentimento de aceitação ou de obrigação para com as normas é interno (auto-regulação) sendo fundamentado nas relações de
trocas mútuas e de reciprocidade. A pessoa autônoma conserva os valores, ou seja, “apesar das mudanças de contextos e da presença de pressões
sociais, ela permanece, na prática, fiel a seus valores e a seus princípios de ação” (La Taille, 2001, p. 16).
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por exemplo, um estudante é humi-
lhado ou injustiçado e se revolta con-
tra as autoridades que o vitimizam”.
É preciso ter cuidado ao avaliar as
situações de indisciplina, sendo ne-
cessário considerar “as razões de ser
das normas impostas e dos compor-
tamentos esperados”. Segundo esse
autor, para fazer uma criança aceitar
uma regra, mesmo aquela elaborada
pelo grupo, “é preciso que o adulto
mostre que tem uma vontade e que
ela é muito forte”, mas se os profes-
sores não possuem um bom argu-
mento para justificar essa regra, ou
mesmo se ela não é muito necessá-
ria, é melhor repensá-la. Assim sen-
do, o professor, antes de elaborar
uma regra, deve refletir se “vale a
pena ‘brigar’ por ela”, portanto, se é
de fato necessária. Araújo (1996) res-
salta que é necessário analisar com
cuidado o fato de o sujeito não cum-
prir as normas da escola. É preciso
observar a natureza da regra, se é
justa e necessária, e a maneira pela
qual foi estabelecida, se imposta au-
toritariamente ou por mecanismos
democráticos. “Ou seja, o aluno con-
siderado indisciplinado não neces-
sariamente é imoral. Pelo contrário,
imoral pode ser o professor,
supervisor ou diretor, que impõe re-
gras em benefício próprio, e espera
que os outros obedeçam!” (p. 110).
Da mesma forma que não crê que
toda indisciplina seja condenável do
ponto de vista moral, La Taille (1996)
também não considera que aquele
aluno que segue normas escolares
de comportamento seja necessaria-
mente um modelo de virtudes, pois
ele pode agir dessa forma simples-
mente por medo de ser punido ou
por achar que não vale a pena en-
frentar os professores ou diretores.
Em concordância com esse raciocí-
nio, Kamii (1982) ressalta:
Nada tenho contra o “bom compor-
tamento”, “respostas certas” ou no-
tas máximas. Pelo contrário, aprovo
tudo isso. Mas há uma enorme dife-
rença entre uma resposta certa profe-
rida com autonomia, com convicção
pessoal e outra proferida heterono-
mamente através da obediência [...]
Do mesmo modo, há uma enorme di-
ferença entre “bom comportamento”
adotado autonomamente e o “bom
comportamento” resultante da con-
formidade cega.
Um outro aspecto relacionado às
normas na escola é o que se destina
a evitar conflitos, como fica eviden-
te nas seguintes falas da professo-
ra: “As crianças ficam tirando os
bonés umas das outras e depois fi-
cam chamando a professora para
resolver, interrompendo a aula”;
“Logo no início do ano, já aviso que
não podem trazer qualquer objeto
diferente do que foi pedido na lista
de materiais, porque algumas crian-
ças ficam com vontade de ter o ob-
jeto também, e isso sempre acaba
mal, gera desavenças ou mesmo fur-
tos”. A esse tipo de regra subjaz a
concepção de que os conflitos são
negativos, daí a necessidade de se-
rem colocadas normas que possam
evitá-los ou que contribuam para
que sejam rapidamente resolvidos.
Ressalta-se que os conflitos inter-
pessoais sempre estarão presentes
na escola. Não podem, portanto, ser
encarados como ocorrências
antinaturais ou atípicas. O irreal é
crer que raramente surgirão ou gas-
tar grande energia para tentar evitá-
los. É necessário compreender com
tranqüilidade que essas desavenças
sempre existirão e fazem parte das
relações humanas, deixando de acre-
ditar que harmonia signifique au-
sência de conflitos. A teoria
construtivista compreende os con-
flitos como oportunidades para se
trabalhar valores e regras. Esses
conflitos nos dão “pistas” sobre o
que as crianças precisam aprender.
Dessa forma, as desavenças são en-
caradas como positivas e necessá-
rias, mesmo que desgastantes. Sur-
gem principalmente na troca de pon-
tos de vista, só possível pela
interação social. A ênfase não está
na resolução do conflito em si, no
produto, mas sim no processo. O
que irá fazer a diferença é a forma
pela qual os problemas são enfren-
tados. A visão construtivista com-
preende o conflito e sua resolução
como partes importantes do currí-
culo e não apenas o vê como um
problema a ser administrado. Em vez
de o professor gastar seu tempo e
energia tentando preveni-los, deve
aproveitar os mesmos como opor-
tunidades para auxiliar as crianças
a reconhecerem os pontos de vista
dos outros e aprenderem, aos pou-
cos, a buscar soluções aceitáveis
para todas as partes envolvidas. Ao
agir assim, o educador demonstra
reconhecer a importância de desen-
volver nas crianças habilidades que
as auxiliem na resolução de conflitos
interpessoais e, conseqüentemente,
favorecer a formação de pessoas
autônomas. Por exemplo: as situa-
ções em que há agressões físicas ou
verbais entre as crianças podem ser
aproveitadas para trabalhar a expres-
são dos sentimentos, a coordenação
de perspectivas, a resolução das de-
savenças por meio do diálogo e a
busca de soluções que satisfaçam,
pelo menos em parte, os envolvidos;
os pequenos furtos servem para a
criança ir aprendendo a não pegar o
que não lhe pertence sem autoriza-
ção, o significado do “emprestar”, a
reflexão sobre os ganhos imediatos,
mas a perda com relação à imagem
de si, e assim por diante. Dessa for-
ma, em vez de impedir o conflito,
quando há episódios de “mau uso”
do chiclete ou do boné, o educador
ou aluno pode colocar o problema
ao grupo, discutindo-os, refletindo
nas condutas e conseqüências e es-
tabelecendo acordos (“Será que con-
seguiremos usar o boné ou mascar
chicletes sem causar transtornos ou
incomodar as pessoas?”, etc.).
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Ao impor as regras, impedindo
que os alunos tenham as experiênci-
as necessárias para a aceitação inte-
rior das normas, os educadores as
tornam exteriores ao sujeito (pois não
foram construídas por intermédio da
reflexão ou tiveram suas necessida-
des descobertas por meio de experi-
mentações efetivas). Assim sendo,
passam a ser cumpridas apenas en-
quanto a autoridade que as institui
estiver presente, e isso se a pessoa
que as impõe possui poder para exi-
gir esse cumprimento, gerando uma
obediência superficial e heterônoma,
que permanece somente enquanto há
o medo de ser punido ou quando se
espera uma recompensa.
Considerando que os valores e
normas são transmitidos em inúme-
ras situações do cotidiano escolar,
Menin (1996) considera que, com o
objetivo de “disciplinar” os alunos,
as escolas estão favorecendo a ma-
nutenção da heteronomia. Essa ma-
nutenção ocorre quando: há a pre-
dominância de uma relação de coa-
ção entre o professor e o aluno; são
privilegiadas as atividades realizadas
individualmente, impedindo as tro-
cas sociais entre os alunos; são im-
postas regras desnecessárias e com
“excesso de significado”, que so-
mente ensinam que obedecer é im-
portante; e é ensinada a moral tal
como se esta fosse uma “matéria a
parte” (Menin, 1996). Essa descrição
encaixa-se nos procedimentos e re-
lações estabelecidas nas escolas
autocráticas, cujos educadores, mes-
mo sem intenção, contribuem para a
conservação de altos níveis de
heteronomia em seus alunos.
Os princípios, as regras
não negociáveis e as
regras contratuais
Observa-se em outras escolas o
extremo oposto, em que quase tudo,
principalmente o que interessa ao
professor, é “combinado”, evidenci-
ando uma interpretação reducionista
do processo de elaboração de nor-
mas. Equivocadamente, é comum os
educadores acreditarem que qual-
quer coisa relacionada a comporta-
mento deva ser combinado, discuti-
do, negociado; que aquilo que o gru-
po de crianças decide deve ser acei-
to, porque “partiu da classe”. Entre-
tanto, é preciso esclarecer que nem
tudo se discute. Há determinadas
normas que não são negociáveis.
Não se discute, por exemplo, se é
permitido ou não bater nos outros.
Para La Taille (1998, p. 101), “não se
faz uma pergunta cuja resposta já
está de antemão definida e
inegociável”. Para ele, o professor
pode afirmar claramente uma regra
indiscutível (“não se bate nas pes-
soas”) e, por exercício de reflexão,
solicitar às crianças que apresentem
argumentos que sustentem esse im-
perativo, expressando ainda suas
idéias sobre como gostariam de ser
tratadas. Se qualquer coisa for pas-
sível de discussão ou de pontos de
vista, cai-se no relativismo moral,
segundo o qual tudo é uma questão
de opinião, tudo é válido, em que os
adultos propõem discussões, mas
não explicitam o que é certo ou erra-
do. Considera-se que há princípios
éticos que são universais, que são
explicados, trabalhados, mas sua
validade ou pertinência não são dis-
cutíveis. Não se debate se é bom ser
justo, ou se deve-se ou não tratar o
outro com respeito, como se esses
princípios fossem uma simples ques-
tão de pontos de vista, de opinião
pessoal. O que se discute é “como
se faz justiça?”, “o que significa tra-
tar o outro com respeito?”. A escola
deve possuir princípios gerais que
servirão de parâmetro para a elabo-
ração das regras. O que se observa
são regras em excesso, que muitas
vezes não têm princípios claros e, ao
analisá-las, percebemos, não raro,
que são sustentadas por princípios
contraditórios.
Faz-se necessário, por conse-
guinte, que a escola analise cuida-
dosamente os princípios que estão
por trás das suas normas. Os exem-
plos que se seguem nos auxiliam a
ilustrar essa idéia. Ao analisar o prin-
cípio da regra de que não são permi-
tidas “manifestações mais íntimas”
entre os alunos na escola (beijar na
boca, “contatos voluptuosos”, etc.),
encontra-se a distinção entre os
comportamentos que devem ocorrer
em espaços públicos (coletivos) e
privados (intimidade), portanto, há
um bom princípio que a sustenta.
Entretanto, o que está por trás das
normas de “não conversar durante a
refeição”, “não usar boné ou chupar
balas durante a aula”? Há bons prin-
cípios embasando-as? Há boas jus-
tificativas para serem colocadas?
Talvez o que as paute seja tão so-
mente a mera subordinação.
Puig (2000, p. 153-154) considera
que, “seja qual for a abordagem, o
posicionamento do educador ou da
educadora em favor dos valores uni-
versais deve ficar muito claro”. O
contrário também é válido: “quando
se fala de racismo, discriminação, vi-
olência ou exploração, a mestra ou o
mestre deve posicionar-se, rejeitan-
do claramente esses contravalores”.
Todavia, o autor sugere que o pro-
fessor não explicite sua opinião e fa-
voreça o diálogo, mantendo-se neu-
tro em alguns temas, tais como as
crenças religiosas, os modos de vida,
os modelos familiares e as maneiras
de ver a sexualidade.
Como foi visto, os princípios que
são básicos e norteadores não são
debatidos, mas sim explicados; já as
regras contratuais, que se fundamen-
tam nos princípios, são discutidas e
negociadas. As regras contratuais
devem preservar e propiciar ao su-
jeito o respeito por si próprio e pelo
outro, ou seja, o bem-estar de todos.
São acordos feitos que devem bene-
ficiar a todos e têm como objetivo
contribuir para a organização do am-
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biente de trabalho, promover a justi-
ça e a responsabilidade por aquilo
que acontece na sala de aula, incen-
tivando o comprometimento de to-
dos com os procedimentos e deci-
sões tomadas na classe, consideran-
do um grupo cooperativo. Infelizmen-
te, a escola, em geral, em vez de ele-
ger os princípios que serviriam de di-
retrizes para estas regras, assim como
para as ações, estabelece uma exten-
sa lista de normas no seu regimento
(que poderiam ter sido elaboradas por
seus integrantes a partir dos princípi-
os, refletindo os valores que trazem
implícitos, favorecendo a aprendiza-
gem da democracia). Dessa forma,
observa-se que a escola possui mui-
tas normas e poucos princípios.
Com relação à importância de se
ter regras na classe, muitas vezes
constata-se que nem o professor tem
claro qual a finalidade das normas,
justificando a sua elaboração de for-
ma desprovida de fundamentação e
com argumentos genéricos, dizendo,
por exemplo, que “a sociedade tem
regras e as crianças precisam apren-
der os limites”. Nem sempre se es-
clarece quais são esses limites; a di-
ferença entre os tipos de regras e nem
o porquê destas são analisados pelo
docente. Atualmente, é considerado
construtivo “fazer regras” com os
alunos. Todavia, o professor muitas
vezes inicia esse trabalho com seu
grupo sem ter estudado ou refletido
sobre o papel destas. Assim, ignora-
se também que as regras surgem de
uma necessidade; portanto, as famo-
sas listas de regras não devem ser
realizadas na primeira semana de aula,
visto que muitos problemas ainda não
foram vivenciados. É importante que,
com o tempo, os alunos possam ir
compreendendo que as regras são
acordos elaborados pelos integran-
tes do grupo para resolver situações
que surgem e balizar as relações. Es-
ses acordos não são rígidos, estáti-
cos ou preestabelecidos, nem privile-
giam alguns em detrimento de outros.
As regras possuem característi-
cas próprias que as diferenciam de
outros tipos de regulamentações
(leis, preceitos, prescrições, etc).
Piaget considera que possuem duas
características: serem coletivas e
exigirem regularidade. Em concor-
dância com esta concepção,
Macedo (1994) esclarece ainda que
as regras são regidas por alguns
princípios: a flexibilidade, a adequa-
ção às necessidades particulares de
cada grupo, a participação ativa dos
integrantes na sua elaboração, a re-
gularidade e o seu cumprimento por
parte de todos que o integram.
É necessário considerar, ainda,
que na instituição escolar coexistem
dois tipos de regras. Há regras que
são negociadas, pelas quais são re-
alizados contratos (“combinados”)
que foram mencionados acima e ou-
tras que não são negociáveis. As
regras não negociáveis são apenas
refletidas e explicitadas quando for
preciso, não necessitando ser dis-
cutidas ou elaboradas por todos.
Macedo (1996) ressalta aos educa-
dores a importância de haver regras
que são obrigatórias para as crian-
ças, ou leis como as classifica. Nem
tudo pode ou deve ser combinado,
como, por exemplo, as regras de se-
gurança ou de boa saúde: o esco-
var os dentes não é e nem pode ser
um “combinado”, pois é uma lei de
boa saúde. O que pode ser feito ao
colocar esse tipo de regra é dar uma
certa margem de escolha dentro das
limitações (“Crianças, vocês prefe-
rem passar o protetor e brincar no
sol e na água ou preferem brincar na
sombra?”), mesmo sabendo que
ambas as opções desagradam a cri-
ança. Ao transformar uma limitação
em uma escolha está sendo ofereci-
da a ela pelo menos uma possibili-
dade de tomada de decisão. Para
Macedo (p. 192), “as regras de boa
saúde, bom estudo, boa convivên-
cia social são obrigatórias na medi-
da em que valorizam o ideal de uma
função. Mas, se as interpretarmos
como simples e puros combinados,
encontramos um certo ‘democratis-
mo’, que confunde tanto as crianças
quanto os adultos.”
Essas leis não negociáveis exis-
tem em pequeno número na classe
ou na escola apenas quando real-
mente necessárias, e são reafirmadas
de forma objetiva e firme quando
surgem situações que as envolvam.
Dizem respeito, principalmente, a não
causar dano a si mesmo ou aos ou-
tros (incluindo o patrimônio). Na re-
lação com a criança pequena, há mais
regras não negociáveis, que vão se
tornando negociáveis conforme ela
vai crescendo. No desenvolvimento
moral, a primeira interação da crian-
ça é com o universo das regras, que
é concreto. Todavia, por volta dos 8
anos, ela abstrai o espírito das nor-
mas, entrando em contato com os
princípios (começando, por exemplo,
a questionar as situações de injusti-
ça, compreendida como igualdade,
ou ainda levando as intenções em
consideração ao julgar uma situa-
ção), e, posteriormente, na adoles-
cência, há a discussão sobre os va-
lores (considerados como um inves-
timento afetivo) (La Taille, 2006). Por
conseguinte, é importante, confor-
me as crianças vão crescendo, sain-
do do “mundo concreto das regras”,
que as matrizes das quais estas são
derivadas sejam explicitadas a elas,
para que tenham oportunidade de
refletirem sobre os princípios. Uma
pessoa moral é aquela que possui
valores e princípios e que compre-
ende as regras com tradução dos
mesmos. Dessa forma, a moralidade
é algo bem mais amplo do que sa-
ber quais são as boas leis, as nor-
mas justas ou como se deve agir
numa determinada situação; a
moralidade implica refletir sobre o
porquê de seguir certas regras ou
leis e não outras, muito mais do que
simplesmente obedecer a elas
(Menin, 1996).
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As regras e o ambiente
democrático
Nas classes democráticas, as re-
gras contratuais são elaboradas em
conjunto com os alunos em momen-
tos específicos ou nas assembléias,
conforme os problemas vão surgin-
do. Segundo Puig (2000, p. 86), as
assembléias são “o momento insti-
tucional da palavra e do diálogo.
Momento em que o coletivo se reú-
ne para refletir, tomar consciência de
si mesmo e transformar o que seus
membros consideram oportuno, de
forma a melhorar os trabalhos e a
convivência”. É, portanto, um espa-
ço onde as regras são elaboradas e
reelaboradas constantemente, em
que se discutem os conflitos e se
negociam soluções, vivenciando a
democracia e validando o respeito
mútuo como princípio norteador das
relações interpessoais. As assem-
bléias de classe tratam de temáticas
envolvendo especificamente deter-
minada classe, tendo como objetivo
regular e regulamentar a convivên-
cia e as relações interpessoais, as-
sim como a resolução de conflitos
por meio do diálogo. A periodicida-
de geralmente é semanal, em encon-
tros de uma hora, ou quinzenal, com
os mais velhos, com a duração de 90
minutos a 120 minutos. Esses mo-
mentos são inclusos no horário. São
conduzidos inicialmente por um adul-
to, como o professor polivalente, o
professor-conselheiro ou orientador,
e, posteriormente, pelos próprios alu-
nos-coordenadores (representantes
eleitos que se revezam), sob orienta-
ção do adulto.
Na classe mais cooperativa foi
observado que, no momento da as-
sembléia, o item da pauta era apre-
sentado pelo representante, havia a
oportunidade de ser comentado es-
pontaneamente por quem estava vi-
vendo a situação e iniciava-se uma
discussão sobre o mesmo. As crian-
ças opinavam sob mediação da pro-
fessora/representante, refletindo nas
causas, debatendo como o proble-
ma estava ocorrendo, em seguida, as
idéias de resolução eram apresenta-
das e analisadas considerando os
motivos que o geraram, resgatando,
sempre que necessário, o respeito aos
princípios. O enfoque era no proces-
so e não no que poderia ser feito caso
alguém não cumprisse as regras (cas-
tigos). Somente depois de analisa-
das as causas e as propostas apre-
sentadas era realizada a votação.
Dessa forma, eram combinadas as
regras para escolha dos grupos, para
utilização de materiais, para apresen-
tação de trabalhos, para o uso do
banheiro, para organizar as ativida-
des da classe, etc. A professora ou
representante fazia o papel de
interlocutor, apresentando o proble-
ma ou solicitando que o aluno o fi-
zesse, e procurava intervir com ques-
tões que levassem as crianças à re-
flexão até elaborarem a regra, quan-
do necessário. Algumas vezes, um
problema não era solucionado em um
encontro, necessitando de um tem-
po maior para os ânimos se acalma-
rem e para chegarem a uma solução
mais elaborada.
Foi observado que as regras eram
de fato elaboradas pelo grupo, sem
induções, como geralmente aconte-
ce na escola, isso porque a profes-
sora demonstrava acreditar na capa-
cidade das crianças de chegar a boas
soluções e compreendia que a maio-
ria dos problemas de uma classe per-
tence ao grupo e não somente ao
docente; portanto, não caberia ape-
nas a ela querer resolvê-los. Entre-
tanto, não se aceitava tudo que era
proposto pela criança; como media-
dora desse processo, a professora
procurava colocar questionamentos
e contra-argumentos, realizando uma
reflexão sobre a regra proposta: se
era razoável, se não haveria uma so-
lução melhor... Assim sendo, não se
justificavam arbitrariedades em nome
do “querer dos alunos”.
Essa professora dizia que o obje-
tivo das assembléias era maior do que
simplesmente resolver os problemas
emergentes. Sem negligenciar a re-
solução do problema, procurava não
enfatizar principalmente o produto
final, mas, sim, o processo, visto que
é essa vivência que é a promotora
do desenvolvimento. Ela queria esti-
mular a experiência democrática, o
pensar sobre os próprios problemas,
o sentimento de responsabilidade
nas decisões, a cooperação, o falar e
o ouvir, a compreensão das conse-
qüências de um problema vivido pelo
outro, a coordenação dos diferentes
pontos de vista, portanto, “não que-
ro viver algo de fachada, apenas para
fingir que sou democrática e resol-
ver os problemas da forma que que-
ro, que acho melhor. Isso é fácil, mas
acho que não preciso mais disso, pois
percebo que há coisas muito maio-
res envolvidas nesse processo do
que a simples resolução de um pro-
blema, valendo a pena vivê-lo de
fato. É claro que isto exige maior
autocontrole de minha parte durante
as assembléias para não induzir ou
evidenciar minha preferência por uma
alternativa, muitas vezes ‘escorre-
go’...”. Essa idéia de auto-regulação
está presente quando DeVries e Zan
(1997, p. 130) afirmam que “o objeti-
vo geral de envolver as crianças em
tomadas de decisões e estabeleci-
mento de regras em suas salas de
aula é contribuir para uma atmosfera
de respeito mútuo, na qual profes-
sores e alunos praticam a auto-
regulação e a cooperação”.
Visando à legitimação autônoma
das normas, quando era necessário
colocar uma restrição, demanda ou
dar alguma recomendação a uma cri-
ança, a professora procurava apre-
sentar uma explicação da razão de
ser da limitação, da necessidade da
mesma. A justificativa apresentada
não era pautada no medo ou na obe-
diência à autoridade, como ocorria
na classe autocrática que, não raro,
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justificava a regra ou a orientação
dizendo, por exemplo, que “ela era a
professora e sabia o que era melhor
para as crianças”, ou porque “era
para o bem delas”, ou, ainda, que “te-
riam que obedecer, porque senão iria
contar para os pais ou para a dire-
ção”, ensinando, assim, que as regras
devem ser cumpridas por obediência
a uma autoridade. No ambiente demo-
crático, a professora justificava-as,
geralmente, pelas conseqüências do
não cumprimento da norma ou pelo
bem-estar individual e do outro, como
por exemplo: “Bruno, xingar não vale,
porque ofende, agride. Diga o que está
errado ou o que está sentindo de outra
forma, sem ofensas.”
Segundo Rahts et al. (1977), o
ambiente de uma sala de aula deve
refletir o profundo respeito pelos in-
divíduos como seres humanos úni-
cos, portanto, diferentes. “Quando
o professor respeita os alunos, esti-
mula-os ao respeito mútuo e ao auto-
respeito”. Porém, faz um alerta, di-
zendo que isso não significa que os
limites não sejam necessários para
os comportamentos na sala de aula.
Eles precisam existir, desde que se-
jam claros e justamente estabeleci-
dos pelo grupo. Para Raths, os limi-
tes refletem o objetivo da atividade;
dessa forma, “quando variam os ob-
jetivos, as atividades podem variar e
o comportamento dos alunos pode
variar com as atividades. Quando os
professores e alunos concordam
quanto ao objetivo, este pode con-
trolar o comportamento. É possível
pedir aos alunos que estabeleçam a
relação entre seu comportamento e
seu objetivo. Dentro de certos limi-
tes, existe um respeito básico pelas
crianças” (p. 324).
Assim, nessa classe as regras
eram poucas, apenas as mais neces-
sárias, e valiam para todos, indistin-
tamente. Não se observou, durante
as assembléias, a elaboração de nor-
mas que reforçassem as relações de
respeito unilateral (“obedecer ao pro-
fessor”, “ficar quieto enquanto o
professor fala”). Chamou-nos a aten-
ção que não havia regras vãs, como
usar meias brancas ou chupar balas.
A professora dizia que, pelo fato de
uma vez estabelecida uma regra, ela
teria de ser coerente, demonstrando
às crianças que estaria empenhada
em sua validade (em fazer com que
todos a cumprissem), procurava, an-
tes de elaborá-la com o grupo, refle-
tir sobre se essa norma era realmente
necessária; se garantia o bem-estar
da maioria; se auxiliava na constru-
ção de um lugar respeitoso, justo e
feliz e se valia a pena “brigar” por
isso. Caso respondesse negativa-
mente a algumas dessas questões, a
regra era repensada. Muitas vezes
não se fazia uma regra, mas somente
se conversava sobre o problema e
os sentimentos envolvidos, visan-
do à conscientização de todos.
Ao elaborar uma regra, não se
estabelecia ao mesmo tempo a san-
ção que poderia corresponder ao
desrespeito a essa norma. Isto por-
que, ao combinar-se uma sanção para
determinada regra, está sendo trans-
mitida a mensagem de que ela pode
vir a ser desrespeitada, tanto assim
que já está sendo previsto o que
acontecerá com o infrator. E o outro
motivo é que, devido às característi-
cas de seu desenvolvimento, as cri-
anças ainda não possuem condições
de decidirem qual sanção é mais ade-
quada, sendo muitas vezes injustos
ou excessivamente rigorosos. Ao
estabelecerem a regra e o “pagamen-
to” no caso de infração, aprendem
que a mesma pode ser desrespeitada
(contanto que se pague o preço).
Fica uma relação “custo-benefício”,
pois a criança passa a calcular em
termos do preço que vai pagar pelo
não cumprimento da norma, quitan-
do, assim, o “débito”. As assembléi-
as são consideradas legislativas e
não judiciárias. O papel de “juiz”,
quando há uma infração, caberá ao
professor ou especialista, refletindo
sobre qual intervenção é a mais ade-
quada, porém, nunca durante as as-
sembléias
Fazendo parênteses, percebe-se
que em muitas escolas o “fazer re-
gras com o grupo” acaba sendo con-
siderado uma panacéia para todos
os problemas, ou seja, observam-se
grandes expectativas de que, com
esses procedimentos, haverá a eli-
minação dos mesmos. Assim, o pro-
fessor ingenuamente acredita que,
quando surge algum problema ou
indisciplina, basta fazer regras. En-
tretanto, constata-se que, freqüen-
temente, essas regras não dão certo.
Um dos motivos é que atuam nas
conseqüências de um problema e não
nas reais causas do mesmo. Quantas
vezes regras como “prestar atenção
no professor”, “só é permitido ir uma
vez ao banheiro em cada matéria”,
ou mesmo, “conversar somente após
terminar a atividade” colocam toda a
responsabilidade sobre o aluno e dis-
farçam o verdadeiro problema, que
pode ser uma didática pobre e
desinteressante. O professor preci-
sa refletir se os indícios de indisci-
plina não são decorrentes de uma
práxis pedagógica inerte, de uma ati-
tude autoritária ou permissiva ou ain-
da, relacionados à ausência de uma
boa dinâmica na classe (crianças
muito tempo sentadas, esperando,
sem fazer nada). Muitas vezes, a
questão não deve ser resolvida com
uma nova regra, mas, sim, com uma
séria e imparcial revisão do proble-
ma, com tomada de consciência e
com mudanças de atitudes, procedi-
mentos ou estratégias pelo educa-
dor. É necessário procurar compre-
ender os motivos reais, fazer uma re-
visão imparcial e profunda da ques-
tão, do contrário estar-se-á atuando
apenas sobre as conseqüências e
não sobre a causa principal.
Constata-se que, da mesma forma
que as crianças trabalham com mais
empenho para atingir uma meta que
elas próprias colocaram para si, há
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também um respeito maior com rela-
ção àquelas regras elaboradas por
elas e para elas. Observou-se na clas-
se da professora democrática uma
auto-regulação individual e do grupo
maior do que na classe da professora
autocrática. As crianças não ficavam
esperando passivamente as ordens
ou orientações da professora para agir,
pois sabiam com antecedência e por
experiência o que fazer e a necessida-
de de se seguir certas normas. Mui-
tas vezes, eram as próprias crianças
que cobravam uma das outras quan-
do uma regra estava sendo
descumprida, o que indicava o senti-
mento de propriedade por essas re-
gras, ou seja, que a infração à norma
não era somente um desrespeito à
autoridade do professor, mas sim con-
trária ao grupo que as havia estabele-
cido, isto é, aos próprios colegas.
Outras vezes era a própria profes-
sora, quando necessário, que intervi-
nha, retomando as regras, procuran-
do cobrar a coerência entre os atos e
aquilo que havia sido acordado pela
criança. Ela procurava questionar as
crianças sobre os objetivos do grupo
ou da proposta e refletir se os com-
portamentos que estavam tendo eram
coerentes ou não com os objetivos.
Na classe democrática, quando
era constatado que algumas regras
não estavam “dando certo”, ou
quando uma das partes se sentia pre-
judicada, o acordo anterior era no-
vamente analisado, revisto e, se ne-
cessário, era reelaborado (ou combi-
navam-se outros), num processo de
negociação constante. Ao rever e
rediscutir as regras sempre que for
preciso, ao modificá-las ou construir
outras quando necessário, o profes-
sor está auxiliando a criança a com-
preender que uma norma não é boa
ou ruim por si mesma e que a valida-
de dessa regra não depende da au-
toridade de quem a impõe, mas, sim,
da função que exerce para as pesso-
as que fazem uso dela; portanto, as
pessoas podem mudar as regras. Atu-
ando nessa direção, o ambiente edu-
cacional está favorecendo a compre-
ensão pela criança de que as regras
vão se construindo na medida da sua
necessidade e são elaboradas por
várias pessoas (e não só pela autori-
dade): pelo professor, pelos colegas,
por ela mesma, etc. (Menin, 1996).
Não raro, foram observadas na
classe democrática situações em que
alguns alunos não cumpriam deter-
minada norma acordada. Em nome do
cumprimento às normas, a professo-
ra não se valia de processos que sim-
plesmente levavam à obediência às
regras externamente, como castigos,
ameaças, punições, recompensas,
etc. Ela parecia compreender que a
associação do cumprimento das nor-
mas ao recebimento de alguma re-
compensa ou ao temor de ser censu-
rado, punido, perder o amor ou os
cuidados (medo típico das relações
de respeito unilateral) dificultavam a
compreensão das razões das regras,
podendo, a longo prazo, apresentar
efeitos indesejados, visto que a cri-
ança pode não construir suas pró-
prias razões para seguir regras mo-
rais. Observou-se que a professora
não empregava ameaças ou sanções
expiatórias, assim como não foram
presenciadas situações vexatórias.
Provavelmente, devido ao proces-
so de elaboração e de apropriação das
normas, da própria auto-regulação e
da regulação do grupo, e ainda, pelo
fato de se permitir ou, melhor, não se
impedir a conseqüência natural dos
atos das crianças (refletindo com elas
sobre estas conseqüências), foram
poucos os momentos em que houve
o emprego de alguma sanção. Porém,
quando era necessário tomar uma ati-
tude, a professora valia-se da recipro-
cidade, que possui uma relação lógi-
ca com aquilo que a criança fez, mas,
ao mesmo tempo, preserva sua digni-
dade. Nas situações observadas, em
que foram empregadas atitudes de re-
ciprocidade, os procedimentos foram
no sentido de incentivar a tentativa
de reparação do dano causado (tanto
nos sentimentos do outro como em
algo material) e a exclusão temporária
do grupo social.
A idéia que fundamentava essas
atitudes era a de que uma pessoa dis-
ciplinada não significa aquela que é
treinada para obedecer, mas sim
aquela que compreende as razões de
se comportar de um modo ou de ou-
tro. Para Piaget, o educador deve re-
correr muito mais à reciprocidade do
que à autoridade, “que favorece mais
do que qualquer imposição ou qual-
quer disciplina exterior, o desenvol-
vimento da personalidade moral”
(1948/1973, p. 79).
 Considerações finais
Apesar de ambas as professoras
que fizeram parte da amostra dessa
pesquisa terem como meta a forma-
ção de pessoas autônomas, consta-
tou-se que não bastam boas inten-
ções e nobres objetivos; faz-se ne-
cessário oferecer de fato um ambien-
te sociomoral favorável a esse desen-
volvimento. Na classe autocrática, ao
mesmo tempo em que se discursava
sobre a autonomia e respeito, ensina-
va-se na prática que o certo é obede-
cer, não questionar, submeter-se. Que-
rer formar pessoas moral e intelectu-
almente autônomas, ou seja, colocar
a autonomia como objetivo da educa-
ção, implica necessariamente a
reformulação da atuação pedagógica
do educador. A escola tem que cons-
truir um ambiente propício para que a
criança vivencie situações que a le-
vem a construir seus valores morais,
situações de respeito mútuo, de justi-
ça, de cooperação, de tomada de de-
cisões, de assumir responsabilidades,
de reflexão, de resolução de proble-
mas, para que, aos poucos, essa cri-
ança se autodiscipline, regulando seu
próprio comportamento e não sim-
plesmente obedecendo exteriormen-
te. O professor precisa conhecer bem
como seu aluno se desenvolve e
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aprende, para que realmente o auxilie
nesse processo, adequando o ambi-
ente escolar de forma a respeitar es-
sas características infantis, e não fa-
zer exigências desnecessárias e mes-
mo absurdas como ocorre cotidiana-
mente. Em vez de utilizar procedimen-
tos temporários da educação para o
presente, que leva o sujeito a confor-
mar-se com as normas, devido às ma-
nipulações feitas pelos adultos, como
o poder da autoridade, o uso de re-
compensas (notas altas, pontos po-
sitivos, considerações especiais, elo-
gios, etc.) e de punições (notas bai-
xas, advertências, castigos, ameaças,
etc.), visando à formação de pessoas
autônomas, faz-se necessário que a
apropriação das normas ocorra por
meio da reflexão, discussão e ação,
permitindo à criança perceber as con-
seqüências naturais decorrentes de
suas atitudes (reciprocidade).
Os procedimentos empregados
pela professora que buscava cons-
truir em sua classe um ambiente
sociomoral cooperativo, favorável ao
desenvolvimento da autonomia, são
coerentes com os apresentados na
introdução dos PCNs (Brasil, 1997),
que propõem que os princípios éti-
cos sejam explicitados de forma clara
na escola, mas que, todavia, sejam
incentivadas a reflexão e a análise crí-
tica de valores, atitudes e tomadas de
decisão, possibilitando o conheci-
mento de que a formulação de tais
sistemas é fruto de relações huma-
nas, historicamente situadas. A capa-
cidade de inserção social, ou seja, o
fato do aluno perceber-se como parte
de uma comunidade, de grupos soci-
ais ou de uma classe e de comprome-
ter-se com questões que considere
relevantes para a vida coletiva, é vis-
ta como nuclear ao exercício da cida-
dania. O desenvolvimento da capaci-
dade de inserção social é concebido
como necessário para que se possa
superar o individualismo e atuar
considerando a dimensão coletiva.
Assim, propõe-se que os alunos
participem democraticamente da
vida escolar de forma mais efetiva,
visto que a aprendizagem de diferen-
tes formas e possibilidades de parti-
cipação social é essencial para o de-
senvolvimento dessa capacidade.
Referências
ARAÚJO, U.F. 1996. Moralidade e indis-
ciplina: uma leitura possível a partir do
referencial piagetiano. In: J.G.
AQUINO (org.), Indisciplina na esco-
la: alternativas teóricas e práticas. São
Paulo, Summus, p. 103-116
BRASIL. 1997. Ministério da Educação e
do Desporto. Secretaria de Educação
Fundamental. Parâmetros Curriculares
Nacionais. Brasília, MEC/SEF. Versão
digitalizada.
DeVRIES, R. e ZAN, B. 1997. Uma abor-
dagem construtivista do papel da at-
mosfera sociomoral na promoção do
desenvolvimento das crianças. In: C.T.
FOSNOT (org.), Construtivismo: teo-
ria, perspectivas e prática pedagógi-
ca. Porto Alegre, Artmed, p. 123-140.
DeVRIES, R. e ZAN, B. 1998. A ética na
educação infantil. Porto Alegre, Artes
Médicas, 328 p.
FANTE, C. 2003. Fenômeno Bullying. São
José do Rio Preto, Ativa, 161 p.
KAMII, C. 1982. Educação construtivista:
uma orientação para o século XXI.
Conferência apresentada no Círculo de
Crianças de Chicago. (mimeo)
KOHLBERG, L. 1989. Estadios morales y
moralización: el enfoque cognitivo-
evolutivo. In: E. TURIEL; I. ENESCO
e J. LINAZA (comp.). El mundo soci-
al en la mente infantil. Madrid, Alianza
Editorial, p. 71-100.
LA TAILLE, Y.J.J.M.R; FLOR, C.M. e
FEVORINI, L.B. 1991. A obrigatorie-
dade do ensino segundo alunos de 7 a
14 anos: dever hipotético e dever mo-
ral. Cadernos de Pesquisa, 78:27-39.
LA TAILLE, Y. J. J. M. R. 1996. A indisci-
plina e o sentimento de vergonha. In:
J. G. AQUINO (org.), Indisciplina na
escola: alternativas teóricas e práti-
cas. São Paulo, Summus, p. 09-24.
LA TAILLE, Y.J.J.M.R. 1998. Limites: três
dimensões educacionais. São Paulo,
Ática, 151 p.
LA TAILLE, Y.J.J.M.R. 2001. Autonomia
e identidade. Revista ABCEducatio,
22:06-09
LA TAILLE, Y.J.J.M.R. 2002. Vergonha, a
ferida moral. Petrópolis, Vozes, 287 p.
LA TAILLE, Y.J.J.M.R. 2006. Moral e
ética: dimensões intelectuais e afetivas.
Porto Alegre, Artmed, 189p.
LEWIN, K. 2002. Os processos educacio-
nais. Instituto Mexicano de Relaciones
Grupales y Organizacionales. Cidade do
México, México, nº 116. Disponível em:
h t t p : / / w w w . c o n t i n e n t s . c o m /
Art106.htm, acessado em: 1/09/2002.
MACEDO, L. 1994. Ensaios construtivistas.
São Paulo, Casa do Psicólogo, 172 p.
MACEDO, L. 1996. Cinco estudos de edu-
cação moral. São Paulo, Casa do Psi-
cólogo, 209 p.
MANTOVANI DE ASSIS, O.Z. 1989. Uma
nova metodologia de educação pré-
escolar. São Paulo, Biblioteca Pioneira
de Ciências Sociais, 55 p.
MENIN, M.S.S. 1996. Desenvolvimento
moral: refletindo com pais e professo-
res. In: L. MACEDO (org.), Cinco es-
tudos de educação moral. São Paulo,
Casa do Psicólogo, p. 37-104
PIAGET, J. 1973. Para onde vai a educa-
ção? Rio de Janeiro, Livraria José
Olympio, 89 p.
PUIG, J.M. 2000. Democracia e participa-
ção escolar. São Paulo, Moderna, 215 p.
RATHS, L.E.; JONAS, A.; ROTHSTEIN,
A.M. e WASSERMANN, S. 1977. En-
sinar a pensar: teoria e aplicação. São
Paulo, EPU, 441 p.
TOGNETTA, L.R.P. 2003. A construção
da solidariedade e a educação do
sentimento na escola: uma proposta
de trabalho com as virtudes numa vi-
são construtivista. Campinas, Merca-
do de Letras, 263 p.
VINHA, T.P. 2000. O educador e a
moralidade infantil numa visão
construtivista. Campinas, Mercado de
Letras, 591 p.
VINHA, T.P. 2003. Os conflitos interpesso-
ais na relação educativa. Campinas, SP.
Tese de Doutorado em Educação. Facul-
dade de Educação, Universidade Estadual
de Campinas – UNICAMP, 410 p.
Telma Pileggi Vinha
Doutora em Psicologia,
Desenvolvimento Humano e Educação
Faculdade de Educação da Unicamp,
SP, Brasil
Luciene Regina Paulino Tognetta
Doutora em Psicologia
Unifran, SP, Brasil
06 ART 04_TVinha[rev].pmd 29/9/2006, 18:2055
